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PARECER N°              , DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2016 (APENSO AO PROJETO DE LEI Nº 02, DE 2017)

Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, que altera da redação do artigo 51 e inclui o artigo 51-A na Lei 6.544, de 1989, que dispõe sobre o Estatuto Jurídico das Licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias de 2016, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, com a emenda proposta (fls. 08/10).

Ato contínuo, a propositura foi remetida à Comissão de Infraestrutura, que se manifestou favoravelmente à iniciativa, com a emenda apresentada e contrário à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 11/14).

Na forma do art. 179 do Regimento Interno desta Casa, foi determinado pela Presidência o apensamento do Projeto de Lei nº 02/2017 ao Projeto de Lei nº 136/2016, por se tratarem de matérias correlatas, retornando à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para manifestação.
Por fim, o projeto aportou a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, de modo a ser analisado quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Conforme bem ressaltado pela justificativa da proposta apresentada ao Projeto de Lei nº 138/2016, a iniciativa objetiva estabelecer uma alteração no Estatuto de Licitações do Estado, a fim de tornar obrigatória a contratação de um seguro garantia pelo contratado para a execução de obras públicas.

Já o Projeto de Lei nº 02/2017 é mais abrangente, pois institui o seguro garantia para todas as obras, projetos e serviços contratados e em quaisquer licitações que forem realizadas, estabelecendo um limite para essa obrigatoriedade, de forma a preservar a participação de pequenas empresas nas licitações. Estabelece ainda, a responsabilidade da empresa seguradora, dentre outras condições.

Esse projeto recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com a emenda apresentada (fls. 10/12). 

 


Sob o aspecto que nos compete analisar, o projeto não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o mesmo em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 02 de 2017, com a emenda ora apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e contrariamente ao Projeto de Lei nº 138/2016.

Sala das Comissões, em

DeputadO ESTEVAM GALVÃO
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